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as comunidades indígenas, nota-se o aumento da quantidade de idosos ao 
longo dos últimos anos. Entretanto, o aumento da expectativa de vida nem 
sempre implica em mais anos de vida saudável. Evidências de cunho 

epidemiológico apontam que os indicadores de saúde não estão evoluindo de forma 
satisfatória com o aumento da esperança de vida, o que coloca em questão a melhoria 
da qualidade de vida durante esse período prolongado (Borghi et al., 2015). 
 
Os idosos em diferentes grupos populacionais compartilham das mesmas 
necessidades inerentes ao processo de envelhecer (Silva et al., 2022). Contudo, os 
povos indígenas se diferenciam dos demais, sobretudo no que diz respeito à cultura 
do cuidado e aos saberes tradicionais neste contexto. Salienta-se que o idoso 
indígena é visto pelo seu povo como detentor do saber tradicional sobre cuidados 
culturais, o que proporciona por meio das crenças e costumes o impacto no acesso 
aos serviços de saúde (Quigley et al., 2022). 
 
As comunidades indígenas enfrentam desigualdades em aspectos sociais que 
influenciam diretamente na saúde e bem-estar, como a educação e a prática de 
exercícios físicos. Em contrapartida, apresentam determinantes sociais exclusivos, 
como a preservação da cultura e a interdependência comunitária, o que também 
possibilitam impactos na saúde (Goins; Parr-Brownlie e Radford., 2022). Para pensar 
no envelhecimento e saúde dos povos indígenas é preciso levar em conta os 
elementos culturais, tendo em vista a forte influência da cultura nas decisões, ideias 
e atitudes, inclusive nas questões relacionadas à dinâmica da saúde e doença 
(Rissardo et al., 2014).   
 
Os idosos indígenas apresentam condições de saúde que exigem cuidado especial 
por parte da gestão pública, visando desenvolver estratégias específicas devido à alta 
incidência de doenças respiratórias, hipertensão, diabetes, malária, assim como 
outras demandas de saúde relacionadas ao estilo de vida e às características 
sociodemográficas (Oliveira et al., 2021). 
 

N 
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Com base no exposto, torna-se pertinente a realização de estudos que problematizam 
o envelhecer indígena, as dificuldades vivenciadas relacionadas com o processo 
saúde-adoecimento, assim como o aspecto cultural do cuidado deste grupo 
populacional e as possibilidades de intervenções preventivas e curativas. Dessa 
forma, questiona-se: como os idosos indígenas das diversas etnias vivenciam o 
envelhecimento? A fim de responder esse questionamento, realizou-se uma revisão 
do estado da arte de modo reflexivo.  
 
Desta maneira, a análise bibliográfica proposta neste estudo tem como objetivo 
discutir o processo de envelhecimento do idoso indígena e os aspectos relacionados 
ao cuidado e acesso aos serviços de saúde, levando em consideração 
particularidades socioculturais. 
 
A cultura indígena e a representatividade do idoso  

Idosos são pessoas com características diferentes histórica e culturalmente, isso 
porque há uma dualidade entre sua figura de conhecimento e prestígio e a fase de 
sofrimentos, embora estes dois possam ser relativos ao indivíduo e à sociedade em 
que vivem. Na China antiga, a velhice era sinônimo de sabedoria e respeito à família, 
tendo uma participação importante para essa sociedade e para a filosofia taoísta.  
 
Similarmente, no Japão, os idosos são vistos como autoridades sábias, de modo que 
o processo de envelhecimento ocorre com naturalidade, sendo reverenciado pelas 
políticas públicas. Há, no entanto, uma visão mais crua da realidade, tornando a 
velhice um momento de decrepitudes e falências fisiológicas, como a observada no 
Egito Antigo, por volta de 2.500 AEC, ou na Grécia Antiga, de 4.000 a 1.000 AEC 
(Sobrinho; Osório, 2021). 
 
Para a comunidade indígena, a representatividade dos idosos está relacionada com 
o respeito e o reconhecimento na sociedade, sendo admirados como exemplos a 
serem seguidos pelos mais jovens. Os idosos são considerados fonte de grande 
sabedoria, que se acumula ao longo do tempo. Por isso, possuem capacidade para 
aconselhar os indivíduos e a comunidade em geral, respaldando-se em suas 
experiências de vida. A preservação da cultura e tradição também fazem parte do 
papel dos idosos na comunidade indígena, uma vez que são responsáveis pela 
transmissão da cultura local. Estes, são considerados guardiões e propagadores dos 
ensinamentos tradicionais, por possuírem a sabedoria (Musial et al., 2022). 
 
Os povos indígenas não preservam seus relatos de forma sistemática e 
documentada, já que suas tradições, costumes e estrutura social são transmitidos 
pela oralidade e pelo respeito aos rituais e práticas tradicionais ao longo das gerações 
(Silva et al., 2021). Utilizando a tradição oral, os idosos indígenas compartilham suas 
experiências e saberes através de diálogos, exemplos e narrativas, com o intuito de 
instruir os mais jovens sobre as práticas e valores do seu povo (Musial et al., 2022).  
 
Assim como é importante considerar as diferenças regionais ao lidar com as 
comunidades não indígenas, é essencial fazê-lo também com as sociedades 
indígenas. Existem grupos étnicos em todas as regiões do país, alguns mais 
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integrados à cultura não indígena e outros que preservam grande parte de sua 
organização e tradições (Cohn, 2001). 
 
 
A saúde do idoso e o contexto sociocultural dos povos indígenas  

As percepções que cercam o idoso e o envelhecimento são heterogêneas e podem 
ser analisadas, por exemplo, sob duas óticas: uma voltada à busca pela juventude 
eterna, observada midiaticamente e no contexto biomédico pela incessante produção 
de cosméticos, procedimentos estéticos e cirurgias rejuvenescedoras; e a segunda, 
que valida a velhice apenas pela experiência material, em que aquele corpo 
envelhecido é importante na medida que produz ou é explorado numa relação 
trabalhista (Musial et al., 2022). 

Refletindo sobre a segunda perspectiva, segundo dados do IBGE, em 2022, 10,9% 
da população brasileira tinha mais de 65 anos (Brasil, 2023c), entretanto, numa égide 
capitalista, o propósito do tempo de vida é a venda da força de trabalho, e esta, 
quando não puder ser vendida, torna o indivíduo passível de desuso e inutilidade. 
Deste modo, a população idosa fica à margem não apenas por questões de ordem 
trabalhista, mas sua saúde e seus laços sociais, também marcados pela influência do 
capital, são desvalorizados política e socialmente, transformando o envelhecimento, 
no Brasil, um processo de precariedade e dor (Musial et al., 2022). 

Apesar das considerações históricas e das tecnologias desenvolvidas no século XXI, 
a ambiguidade entre a importância dos idosos ou a sua inutilidade para a civilização, 
são aspectos presentes hodiernamente, especialmente os negativos no que tange 
aos países ocidentais (Sobrinho; Osório, 2021). Indo na contramão do pensamento 
ocidental, os indígenas valorizam bastante a sua ancestralidade, o que explica a 
relevância dos idosos para a comunidade, como transmissores de saberes antigos 
(Silva et al., 2021). 

Nesse sentido, percebe-se que a senescência, caracterizada por alterações físicas, 
funcionais e psicológicas ocorridas gradualmente no decorrer da vida de uma pessoa, 
não é afetada apenas por escolhas pessoais ou biológicas, mas por influências do 
meio em que vive. Isso é relevante para considerar quais os efeitos que a sociedade 
possui no aparecimento ou agravamento de doenças comuns à senilidade, como 
doenças cardiovasculares e demências, ou doenças crônicas de ordem nutricional, 
psicopatias e agravos de saúde causados pelas condições sociais (Brasil, 2023b). 

Essas questões recebem ainda mais gravidade ao considerar populações 
vulneráveis, em especial os indígenas. Atualmente, estes compõem 1,7 milhão de 
indígenas no país (Brasil, 2023a), sendo 10,65% destes, idosos com 60 anos ou mais 
(Brasil, 2022). O processo de colonização do Brasil tratou essas sociedades com 
preconceito e violência, de modo a colocar os interesses da classe burguesa acima 
das necessidades e direitos desses povos (Castro, 2012). Consequentemente, a 
desvalorização desses indivíduos permeia a história e se pormenoriza em diversos 
cenários, contabilizando os etnocídios e genocídios ao longo da história (Mello, 2022). 

Além disso, o contato com produtos da modernidade capitalista influenciou os modos 
de existir e coexistir desses povos, alterando o cenário epidemiológico comum nas 
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aldeias. O surgimento ou agravamento de doenças crônicas não-transmissíveis como 
diabetes mellitus, hipertensão arterial, obesidade, desnutrição infantil e síndrome 
metabólica são resultantes da intensificação da interação com modos de vida não-
indígenas (Silva et al., 2021; Nascimento et al., 2015). Há, ainda, registros de que os 
impactos das indústrias submeteram essas populações a agentes físicos, químicos e 
biológicos causadores de câncer (Nascimento et al., 2015). Em vista disso, muitas 
das interações externas desses povos trouxeram consequências nocivas para a sua 
saúde, refletidas mais gravemente nos idosos por apresentarem fragilidades 
significativas. 

Atualmente, muitos indígenas já aderiram, parcial ou totalmente, às práticas de saúde 
disponibilizadas no seu território pelo Sistema Único de Saúde (SUS), geralmente 
sem abandonarem suas próprias tradições. Contudo, ainda existem cenários de 
saúde que não valorizam aspectos culturais indígenas nas práticas de cuidado, como 
fornecer dieta alterada durante internações ou ignorar a tristeza pelo fato de estar 
longe dos familiares (Oliveira et al., 2021), transformando-se em empecilhos para uma 
total adesão.  

Outra questão pertinente à saúde indígena está relacionada com a geração e 
descarte de resíduos sólidos. Os padrões de consumo das comunidades indígenas 
foram alterados pelo contato com o modo de produção capitalista, aumentando 
exponencialmente a sua geração de lixo não-biodegradável. Associado a isso, a 
carência de saneamento básico em muitas aldeias, assim como a compreensão de 
como manejar resíduos sólidos, impede que o lixo seja descartado apropriadamente, 
acentuando os riscos de endemias e doenças transmitidas por vetores diversos (Dos 
Santos et al., 2022). Essa, todavia, não é uma falha da cultura indígena, pois sua 
relação com a terra sempre foi harmoniosa. O problema se encontra na inserção de 
produtos que não possuem a característica biodegradável da qual estão habituados 
(L. B. da Silva et al., 2020). 

Portanto, é notável que os idosos indígenas estão sujeitos a uma série de processos 
patológicos que vão além das características fisiológicas comuns à idade, agravados 
pela influência dos determinantes sociais em saúde. Isso requer políticas públicas 
eficazes que sumarizem as necessidades encontradas nas aldeias indígenas e 
solucionem suas demandas específicas, a fim de melhorar a qualidade de vida dos 
sábios anciãos que perpetuam a cultura indígena às próximas gerações. 

O acesso aos serviços públicos de saúde pelo idoso indígena  

Quando se fala de populações historicamente marginalizadas no Brasil, como a 
população indígena, o tema do acesso à saúde é complexo e atravessado por muitas 
questões. A Constituição de 1988 reconheceu a necessidade de garantir saúde aos 
indígenas, a Lei 8080/90 criou um subsistema específico para essa população e a 
Política Nacional de Saúde dos Povos Indígenas, em 2002, demonstrou avanços em 
relação às políticas de saúde (Brasil, 2002). Apesar disso, os indígenas ainda 
enfrentam dificuldades de acesso aos serviços de saúde que incluem diversos 
aspectos.  

Uma das barreiras para o acesso a serviços de saúde é a barreira geográfica. Muitas 
aldeias ficam localizadas em área de acesso remoto, o que dificulta a chegada de 
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equipes de saúde ou o deslocamento dos indígenas à unidade de assistência à saúde 
mais próxima (Oliveira, 2021). 

Ademais, o isolamento das aldeias e sua distância geográfica até as unidades de 
saúde dificulta o acesso à atenção primária, principalmente, tornando os grupos de 
risco, como os idosos, vulneráveis por carecerem desses serviços (Borghi et al., 2015; 
Oliveira et al., 2021). 

Outra barreira significativa é a falta de profissionais de saúde capacitados e sensíveis 
às particularidades culturais dos povos indígenas. A falta de profissionais que 
compreendam as práticas tradicionais e os sistemas de crenças indígenas pode criar 
dificuldades no atendimento e prejudicar a eficácia dos cuidados prestados 
(Malacarne et al, 2019). Uma boa estratégia é o investimento na inserção e ampliação 
dos agentes indígenas de saúde, uma vez que eles representam o elo entre a cultura 
indígena do seu povo e as práticas dos profissionais não-indígenas. Para Ponte et al. 
(2015) e Scopel et al. (2015) a inserção dos agentes indígenas garante uma 
adequação cultural, uma vez que eles podem atuar como profissionais de referência 
para a capacitação de outros profissionais de fora do território indígena. Além disso, 
programas de formação e capacitação de profissionais de saúde que incluam 
componentes sobre cultura e práticas indígenas são essenciais. 

Para que o acesso à saúde seja efetivo, é importante que haja uma abordagem 
culturalmente sensível. Os serviços de saúde devem respeitar e integrar as práticas 
tradicionais e os conhecimentos dos povos indígenas, ao mesmo tempo em que 
oferecem acesso a tecnologias e tratamentos modernos. A colaboração entre 
profissionais de saúde e líderes comunitários pode ajudar a construir confiança e 
melhorar a aceitação dos cuidados de profissionais da saúde (Borghi et al., 2015; 
Oliveira et al., 2021). 

O Governo Federal, através da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e do Sistema 
Único de Saúde (SUS), tem implementado diversas políticas e programas para 
melhorar o acesso à saúde indígena. Estes incluem a criação de Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas (DSEIs), que visam coordenar e organizar os serviços de saúde 
nas regiões indígenas, e a promoção de ações de prevenção e educação em saúde 
que respeitem as especificidades culturais. 

A participação ativa das próprias comunidades indígenas na formulação e na 
implementação das políticas de saúde é crucial. Quando os povos indígenas têm voz 
ativa e são envolvidos no planejamento das ações, é mais provável que as soluções 
sejam adequadas e eficazes. 

Considerações finais 

Garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde para a população indígena é um 
compromisso contínuo que exige a colaboração de diversos setores da sociedade. É 
necessário um esforço conjunto para superar as barreiras que os indígenas enfrentam 
para acessar os serviços de saúde. Promover uma saúde de qualidade para os povos 
indígenas não apenas respeita seus direitos, mas também fortalece a saúde pública 
como um todo, reconhecendo e valorizando a diversidade cultural do Brasil. 
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